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RESUMO 
 

 
Este artigo aborda alguns aspectos da violência de gênero no Brasil, considerando-a como um 
problema de saúde pública. O objetivo deste artigo é refletir e promover uma mudança de 
perspectiva sobre a saúde das sobreviventes de violência de género. Foi realizada uma revisão 
bibliográfica narrativa, incluindo os temas da epidemiologia, a história do combate à violência de 
gênero no Brasil, o papel dos prestadores de saúde da linha de frente nesse tipo de atendimento 
e os sinais de violência vivenciados pelo paciente. Foi estabelecido que a violência baseada no 
género é generalizada, mas tornada invisível pelos cuidados médicos. É necessária a 
sensibilização dos profissionais de saúde para responder a esta questão. 
 
Palavras-chave: Violência De Gênero, Violência Contra A Mulher, Saúde Pública. 
 

ROLE OF THE HEALTHCARE TEAM IN SEXUAL VIOLENCE AGAINST WOMEN 
 
ABSTRACT 
 
This article addresses some aspects of gender-based violence in Brazil, considering it as 
a public health problem. The objective of this article is to reflect and promote a change 
in perspective on the health of survivors of gender-based violence. A narrative 
bibliographic review was carried out, including the themes of epidemiology, the history 
of combating gender-based violence in Brazil, the role of front-line healthcare providers 
in this type of care and the signs of violence experienced by the patient. It has been 
established that gender-based violence is widespread but made invisible by medical 
care. It is necessary to raise awareness among health professionals to answer this 
question. 
 
Keywords: Gender Violence, Violence Against Women, Public Health. 
 

INTRODUÇÃO 

 

A violência de gênero é um fenômeno complexo e multifacetado, muito 

difundido na sociedade brasileira, hoje e historicamente. Essa manifestação pode ser 

definida de diferentes formas, inclusive aquela dada pelos autores do livro Crimes 

Contra as Mulheres (Bianchini; Bazzo; Chakian, 2021) 

Além disso, sabemos que em 2019, 19,4% das mulheres foram vítimas de 

violência no Brasil (IBGE, 2019), número igual a uma mulher brasileira em cada cinco. A 

maioria dos casos de violência é cometida por companheiro ou ex-companheiro, familiar 

ou conhecido, muitas vezes durante separação ou crise. Em geral, as mulheres negras 

são mais vítimas do que as mulheres não negras (Bueno et al., 2021). 
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O Brasil já viu algum progresso na saúde das mulheres e na proteção contra a 

violência nos últimos 50 anos. Entre eles, o Programa de Assistência à Saúde da Mulher 

(PAISM). Também é importante para a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 

Mulher (PNAISM) de 2004; a lei “Maria da Penha”, com o número 11.340/2016 e a lei 

do “Feminicídio”, número 13.104/2015, entre outras. Não podemos deixar de 

mencionar a criação do SUS como um sistema público de saúde com os princípios da 

exclusividade, universalidade e igualdade, pois uma saúde pública de qualidade 

beneficia a saúde das mulheres e em geral. (Brasil, 1990) 

Sendo um problema multifatorial, histórico e generalizado, ainda que insidioso, 

na sociedade brasileira a violência de gênero não pode ser resolvida de uma única forma. 

A mediação de diferentes sujeitos e atores de diversos setores é necessária para buscar 

soluções de curto, médio e longo prazo para este problema, é necessário preparar e 

capacitar os profissionais de saúde para liderar esses serviços. 

Diante disso, o objetivo desta revisão de literatura é refletir e promover uma 

mudança de perspectiva sobre a saúde dos sobreviventes da violência baseada no 

género.  

 

METODOLOGIA 

 

O método de pesquisa deste artigo é a pesquisa analítica descritiva exploratória, 

utilizando como método a revisão integrada da literatura (RIL). O principal objetivo do 

RIL é coletar, sintetizar e analisar os resultados de pesquisas científicas previamente 

publicadas sobre um tema específico, a fim de integrar a informação existente e 

fornecer uma síntese crítica e sistemática do conhecimento acumulado. Combina 

diferentes estratégias de pesquisa e estudo com o objetivo de identificar e avaliar a 

qualidade e consistência das evidências existentes, bem como permitir a comparação e 

integração dos resultados (Marconi; Lakatos, 2009). 

Quanto à coleta de dados, esta foi realizada por meio das seguintes bases de 

dados: Base de Dados de Enfermagem (BDENF), Biblioteca Eletrônica Científica Online 

(SCIELO), PubMed e Literatura em Ciências da Saúde da América Latina e do Caribe 

(LILACS). Para obter informação relevante sobre este tema foram consultados diferentes 
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tipos de publicações, incluindo artigos científicos, estudos e revistas. 

Para realizar essa busca, foram utilizados os seguintes descritores: "violência de 

gênero” "violência contra mulher” e "saúde pública". Esses termos foram combinados 

utilizando o operador booleano "AND" para refinar a pesquisa, resultando na seguinte 

estratégia de busca: "Violência de Gênero” AND "Violência contra Mulher” AND "Saúde 

Pública". Essa abordagem permitiu a identificação de publicações que abordam 

diretamente estudos anteriores e revisões sistemáticas sobre temas relacionados com 

abordagem integrada no cuidado paliativo em pacientes com neoplasias avançada: 

promovendo o conforto e a qualidade de vida foram analisados para identificar 

referências relevantes. Isso pode fornecer informações sobre o que foi estudado e quais 

lacunas permanecem na literatura.  

No que diz respeito aos critérios de elegibilidade, selecionou-se: artigos originais, 

de revisão sistemática, de revisão integrativa ou relato de casos, desde que 

disponibilizados gratuitamente, publicados com um recorte temporal de (2008 a 2024), 

sem critérios para local e língua de publicação. Dos critérios de inelegibilidade, excluiu-

se as publicações não científicas, as publicações científicas que possuíam textos 

incompletos, resumos, monografias, dissertações e teses. 

A etapa de seleção consistiu em: formular os critérios de elegibilidade e 

inelegibilidade, posteriormente partiu-se para busca das publicações por meio dos 

bancos de dados utilizando os descritores e operador booleano por meio dessa busca 

foram encontrados os estudos que irão compor os resultados dessa pesquisa. 

 

RESULTADOS 

 

A saúde da mulher e o combate à violência de gênero mudaram drasticamente 

desde o início da articulação feminista no Brasil, mas ainda há muito progresso a ser 

feito. Oferecemos aqui um panorama histórico das etapas e políticas públicas dos 

últimos 50 anos nesta área. Primeiramente, na década de 1970, vale destacar a lei do 

divórcio (n. 6.515/1977), que deu bons resultados para as mulheres em situação de 

violência, pois abriu uma nova possibilidade de separação e determinou que os filhos 

deveriam ser sustentados por ambos pais na proporção de seus recursos (Vigano; Laffin, 
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2019). 

Existem outras leis que têm desempenhado um papel importante na garantia da 

proteção das mulheres vítimas de violência baseada no género. Em 1997, a lei nº. 9 520 

permite que mulheres casadas exerçam o direito de apresentar queixa criminal sem o 

consentimento do marido. Lei nº. A Lei 10.224 de 2001 dispõe sobre o crime de assédio 

sexual torna obrigatória a notificação de casos de violência contra mulheres atendidas 

em serviços de saúde (públicos ou privados) no território nacional. (Bianchini; Bazzo; 

Chakian, 2021) 

A Lei Maria da Penha (nº 11.340/2006) garante os direitos e a proteção das 

mulheres vítimas de violência doméstica. Esta foi a primeira vez que a violência de 

gênero contra as mulheres foi definida em lei federal. Essa lei também é questionada 

quanto à sua constitucionalidade, mas, apesar disso, o Tribunal Federal (STF) considerou 

a lei constitucional e válida. Recentemente alterada para incluir novas disposições, a Lei 

Maria da Penha garante proteção criminal, civil, trabalhista, previdenciária e 

administrativa às sobreviventes de violência doméstica. (Bianchini; Bazzo; Chakian, 

2021) 

Outros desenvolvimentos no domínio da saúde incluem o Plano Nacional de 

Combate à Violência Sexual e/ou Doméstica contra as mulheres, lançado em 2008. 

Houve também a Política Nacional de Combate à Violência contra as Mulheres, que data 

de 2011, foi implementada uma política abrangente cuidado para vítimas de violência 

sexual passou a ser obrigatória em todos os serviços de urgência do SUS, com a lei n. 

12.845/13). (Fiocruz, 2018) 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Com base na epidemiologia e na história aqui apresentadas, fica claro que a 

violência baseada no género é e sempre foi um problema de saúde pública de grande 

importância. Portanto, todo profissional de saúde deve estar pronto para reconhecer e 

acolher as mulheres vítimas de violência de gênero. Deve-se enfatizar também que o 

papel da saúde e da segurança pública é coordenar o atendimento às mulheres vítimas 
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de violência sem elevar a mulher, que deve ter acesso a tratamento e supervisão seguros 

e multidisciplinares. 

Embora existam numerosos estudos sobre o papel dos profissionais de saúde no 

atendimento às mulheres vítimas de violência de gênero, este tema é pouco abordado 

durante os estudos universitários. Isso causa danos aos pacientes e às vítimas, por isso 

é necessário enfrentar o problema da violência nas escolas médicas e nas residências 

médicas. Ações estruturais também são necessárias para prevenir de forma abrangente 

a vitimização das mulheres. 
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